
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 557
SESSÃO ORDINÁRIA DE 12/6/2017      
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



Considerando que, no dia 30 de maio de 2017, foi realizada, nesta Casa de Leis, uma reunião pública, conforme disposto no requerimento             nº 280/2017, de autoria dos vereadores Rose Ielo e Carlos Trigo, com a finalidade de expor oficialmente à população a situação que se encontra o Processo de Rompimento do Contrato com as Empresas de Ônibus, a prestação dos serviços e a fiscalização por parte da Prefeitura;
Considerando que foi decidido o encaminhamento de diversas situações debatidas e apresentadas pelo público presente em referida reunião pública, objetivando maiores esclarecimentos e providências, 

REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, informar sobre as seguintes questões:
1. Encaminhar resposta ao interessado e a esse Legislativo do contido no protocolo em anexo, o qual foi realizado por um munícipe e membro da comissão de transporte coletivo;

2. Informar os motivos dos estudos não estarem prontos pela Administração Municipal, referente à contratação de uma empresa, no valor de               R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais), em julho de 2017, para avaliação do equilíbrio econômico-financeiro tarifário do contrato de concessão dos serviços de transporte coletivo urbano municipal, informando porque referido estudo do contrato em questão não foi utilizado no processo de rompimento do contrato com as empresas “São Dimas” e “Stadtbus”, como foi informado pelo Secretário Municipal de Negócios Jurídicos, e, caso esteja concluído os referidos estudos, que seja encaminhado a esta Casa de Leis;
3. Informar se houve autorização da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana para que linhas de ônibus operassem sem cobradores, como confirmado por representantes das empresas concessionárias do transporte coletivo urbano municipal sobre a falta desses em algumas linhas; 

4. Informar se houve penalidades contra as referidas empresas pelo não cumprimento do contrato, e quais providências a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana tomou quanto à falta de cobradores em linhas de ônibus;
PARTE INTEGRANTE DO REQUERIMENTO Nº 557/2017
5. Quais foram os encaminhamentos realizados pela Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana em relação ao descumprimento do contrato de concessão para exploração e prestação do serviço público de transporte coletivo no município de Botucatu, especificamente da Cláusula 26, §º 1, Item II, que dispõe:
“Cláusula 26: - A CONCESSIONÁRIA, juntamente com a Concessionária do outro Lote, deverá implantar e manter, em até 06 (seis) meses contados do início da operação, um sistema único de bilhetagem eletrônica em todos os veículos do serviço regular de transporte coletivo. ”
“§1°- O sistema de bilhetagem eletrônica compreende:
II- distribuição de cartões eletrônicos e carregamento dos cartões com créditos armazenados na forma de direitos de viagem (passagens); ”
6. Informar quais serão os procedimentos a serem adotados nos próximos 6 meses sobre a Cláusula 26, a qual as empresas cumprirão no processo de rescisão contratual;
7. Avaliar a possibilidade rever o trajeto da linha de ônibus que realiza o itinerário entre os bairros Jardim Maria Luiza e Jardim Brasil, o qual o usuário precisa trocar de ônibus no Centro de Botucatu, a fim de que seja realizado um transbordo direto sem parada até o Jardim Brasil, em horários específicos de entrada escolares e entradas e saídas de trabalho da população;
8. Reformular o site da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana quanto as informações dos serviços de transporte coletivo municipal, possibilitando maior transparência e compreensão pelo cidadão referente: 
· a dados de arrecadação e investimentos dos recursos que compõe o Fundo de Apoio ao Transporte Coletivo (FATC);
· a linhas e tempo de percurso dos ônibus;
· à qualidade dos ônibus em operação;
· a números de usuários;
· ao sistema de cobrança de tarifa e sua arrecadação, entre outros dados necessários à informação. 
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 12 de junho de 2017.
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